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Resumo: As ações de combate à COVID-19 expuseram as mazelas de uma sociedade historicamente
desigual, visíveis no precário saneamento básico, na perda de emprego/renda e no aumento da pobre-
za. Tendo como fontes principais dos dados a Comisión Económica para América Latina y el Caribe, a
Organização Mundial de Saúde e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, este artigo analisa os
impactos da pandemia nas desigualdades sociais na América Latina, com foco no Brasil, precedido por
um debate sociológico sobre pobreza, exclusão e desigualdade. Os dados indicam que a pandemia in-
tensificou as desigualdades sociais, com as classes mais favorecidas a reforçarem as suas posições e as
classes mais pobres a serem drasticamente afetadas em diferentes aspetos, em função da pertença de
classe, étnico-racial, de género, idade, condições de saúde, tornando-as ainda mais vulneráveis ao ris-
co de doença e morte. Por fim, apela-se à construção de uma sociedade menos injusta e mais solidária,
alicerçada em lutas coletivas, tendo no horizonte uma sociedade democrática e igualitária.

Palavras-chave: COVID-19, desigualdades sociais, América Latina, Brasil.

Abstract: Actions to combat COVID-19 exposed the ills of a historically unequal society, visible in pre-
carious basic sanitation, loss of employment/income and increased poverty. With the main sources of
data being the Comisión Económica para América Latina y el Caribe, the World Health Organization
and the Brazilian Institute of Geography and Statistics, this article analyzes the impacts of the pande-
mic on social inequalities in Latin America, focusing on Brazil, preceded by a sociological debate on
poverty, exclusion and inequality. The data indicates that the pandemic has intensified social inequali-
ties, with the more privileged classes strengthening their positions and the poorest classes being dras-
tically affected in different aspects depending on class, ethnic-racial, gender, age, conditions health,
making them even more vulnerable to the risk of illness and death. Finally, there is an appeal for the
construction of a less unfair and more supportive society, grounded on collective struggles, with a de-
mocratic and egalitarian society on the horizon.
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Introdução, problema e método

A pandemia da COVID-19 precipitou-nos numa crise sanitária e ampliou uma cri-
se económica e social sem precedentes, escancarando especialmente as contradi-
ções e mazelas duma sociedade injusta e desigual. Como num jogo de dominó em
que as peças vão caindo em sequência, vimos a pandemia do coronavírus alas-
trar-se e atingir todos os continentes, impondo a quarentena, o isolamento e o dis-
tanciamento físico, travando e reduzindo a atividade econômica. Em dezembro de
2019 em Wuhan, na China, aconteceu a primeira notificação de COVID-19 e, logo a
30 de janeiro de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou que o surto
da doença causado pelo novo coronavírus (COVID-19) representava uma emer-
gência de saúde pública de importância internacional. Por fim, a 11 de março de
2020, a COVID-19 foi caracterizada pela OMS como uma pandemia e, a partir de
então, emergiu à escala mundial um estado de apreensão, medo e insegurança, su-
bindo a cada dia e a nível vertiginoso os números de contágios e de mortes.

Para além da questão sanitária que é extremamente preocupante, a pandemia
trouxe efeitos negativos de curto e longo prazo. Segundo a Comisión Económica
para América Latina y el Caribe (CEPAL, 2020a), os efeitos de curto prazo tradu-
zem-se em maior desemprego, menores salários e renda, aumento da pobreza e da
extrema pobreza e os sistemas de saúde com custos mais altos, incluindo a frag-
mentação e as desigualdades de acesso aos mesmos, nomeadamente em países
mais pobres e municípios mais endividados (Boullosa et al., 2020). Já a médio e lon-
go prazo verificar-se-á o fechamento de mais empresas, a redução do investimento
privado, um menor crescimento económico, uma menor integração das cadeias de
valor e a deterioração das capacidades produtivas. Tanto os efeitos de curto como
de longo prazo geram impactos nas pessoas em situação de pobreza e, sobretudo,
em pobreza extrema.

No Brasil, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE, 2019), quase 35 milhões de indivíduos não possuem acesso a água tratada e
46% da população não possui coleta de esgoto, podendo constatar-se um aumento
das desigualdades sociais, agravadas e exponenciadas pelas políticas neoliberais.
Como consequência destas desigualdades, a CEPAL (2020b) aponta os efeitos sani-
tários e socio-económicos em diferentes grupos de população e sua precária e difí-
cil capacidade de resposta, a saber: i) incapacidade de trabalhar remotamente; ii)
falta de água tratada e saneamento, aumentando os riscos de infecção dos mais po-
bres e vulneráveis; iii) maior risco de morte para os pobres e vulnerabilizados devi-
do a doenças pulmonares, cardiovasculares e diabetes, além da falta de acesso a
cuidados médicos; iv) vulnerabilidade dos trabalhadores/as informais, sobretudo
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com maior representação entre mulheres, jovens, afrodescendentes e migrantes, os
quais não podem gerar renda nem possuem qualquer poupança para enfrentar a
crise; v) embora os primeiros casos de COVID-19 tivessem sido registados em gru-
pos sociais e áreas urbanas com maior rendimento, mais recursos e melhores
condições de saúde, muito rapidamente o vírus foi-se expandindo, em grande
quantidade, para áreas e grupos sociais de baixo rendimento, economicamente
mais vulneráveis e com menos acesso aos serviços de saúde, a que acrescem adicio-
nais consequências negativas pelo facto de os mais pobres não terem condições de
cumprir as normas de quarentena; e, por fim, vi) instâncias do poder, designada-
mente estatal, aproveitaram a conjuntura de excepção para, nalguns casos, abafar
toda e qualquer contestação, nomeadamente no campo sindical e de outros movi-
mentos sociais.

Não podemos deixar de frisar que, embora esta situação de excepção se tenha
agravado, como referido, a pandemia resultante do COVID-19 não é desligada da
dupla crise socio-económica e ambiental do sistema capitalista, visto que, sobretu-
do desde a década de 1980, à medida que o neoliberalismo se foi impondo como a
versão dominante do capitalismo financeiro, constata-se uma realidade em cons-
tante estado de crise, tal como refere Santos (2020, p. 5):

Uma situação duplamente anómala. Por um lado, a ideia de crise permanente é um
oxímoro, já que, no sentido etimológico, a crise é por natureza excepcional e passagei-
ra e constitui a oportunidade para ser superada e dar origem a um melhor estado de
coisas. Por outro lado, quando a crise é passageira, ela deve ser explicada pelos fatores
que a provocam. Mas quando se torna permanente, a crise transforma-se na causa que
explica tudo o resto.

A pandemia também deixou evidente a situação de desamparo da maior parte da
população por parte do poder público, o que deve ser compreendido inicialmente
pela situação de abandono das pessoas em suas demandas mais básicas de prote-
ção. Segundo Boullosa (2021, p. 443):

Falamos de desamparo público quando passamos a lidar com um afeto coletivamente
construído, coletivamente experenciado, êxito de redes compartilhadas de significa-
dos ou matrizes extensas, sempre historicizadas. E o desamparo torna-se público
quando ele passa a funcionar como afeto constituidor da própria experiência de
público.

Em termos metódico-técnicos, foi assumido como principal fonte de dados as ba-
ses documentais de fontes estatísticas a nível internacional, nomeadamente dados
extraídos de relatórios da Comisión Económica para América Latina y el Caribe,
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assim como a Organização Mundial de Saúde e outros bases de dados proporcio-
nados pela OXFAM. A nível do próprio Brasil foram consultados sobretudo os da-
dos do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), particularmente
dados relativos aos últimos anos. Por outro lado, foram consultados alguns relató-
rios e sobretudo dados já trabalhados e analisados em obras de especialistas sobre
os temas das desigualdades.

Após essas breves considerações iniciais e explicitação dos instrumentos metó-
dico-técnicos torna-se claro que o grande desafio posto aos países, enquanto respos-
ta à pandemia, consiste em buscar caminhos e políticas a serem perseguidas com
vista à superação destes e doutros efeitos aos quais estamos submetidos. Porém, an-
tes de dar conta das desigualdades no cenário atual, iremos fazer uma revisitação
das diversas abordagens clássicas sobre a pobreza, a exclusão e a desigualdade soci-
al à luz dos fundadores da Sociologia e de outros teóricos críticos, nomeadamente
decoloniais.

Pobreza, exclusão e desigualdade social: breve resenha dos
paradigmas sociológicos e perspectiva atual

O conceito de pobreza relativa, embora mantendo-se o seu uso em contraponto
com o conceito de pobreza absoluta — enquanto limiar com enfoque biológico
abaixo das próprias condições mínimas de sobrevivência da pessoa em risco —
tem vindo a ser ora substituído ora complementado com um outro conceito — o
de exclusão social, o qual seria visto como um conceito sinónimo de desigualda-
de social, embora não o seja, como evidencia Silva (2009), dada a polissemia do
conceito de exclusão social e suas díspares interpretações, como veremos de
seguida.

O conceito de exclusão social é amiúde apresentado como o conceito-chave
dum novo e mais recente paradigma, nomeadamente do chamado modelo euro-
peu, sobre inclusão/exclusão social. No entanto, ele já foi elaborado e avançado
pelos sociólogos clássicos nomeadamente por Weber (1920/1978). O conceito de
exclusão e outros congéneres têm, contudo, interpretações e alcances diferentes
conforme a tradição sociológica, o que nos obriga a fazer uma breve revisitação das
conceções durkheimiana, (neo)weberiana, simmeliana e interaccionista simbólica
e, por fim, (neo)marxista, o que faremos com base numa síntese de texto de Silva
(2009), sem deixar de convocar também a teoria decolonial.

110 Luciano Nunes da Silva e Manuel Carlos Silva

SOCIOLOGIA ON LINE, n.º 34, abril 2024, pp. 107-130 | DOI: 10.30553/sociologiaonline.2024.34.5



A visão durkheimiana

A exclusão social é vista por Durkheim (1893/1977) como perda do laço so-
cio-moral, como fenómeno disfuncional e anómico, como uma forma patológica
duma sociedade desregulada, desorganizada e desprovida de valores, códigos e
referências morais, nomeadamente junto de alguns dos seus membros que se sen-
tem desestruturados, desligados da sociedade. Durkheim (1893/1977) assume
que a divisão do trabalho social gera formas de coesão, solidariedade social e,
como tal, esta é vista de modo positivo e funcional. Por outro lado, o autor reco-
nhece as situações de anomia social, as quais dever-se-iam não propriamente à di-
visão social do trabalho, mas antes à divisão forçada ou excessiva do trabalho que
não tenha em conta as capacidades e talentos dos indivíduos ou ainda à prevalên-
cia da densidade material das trocas económicas sobre a densidade moral. Ou
seja, a anomia teria lugar de modo excepcional, sempre que formas anómalas nas
relações sociais se sobreponham à normal divisão do trabalho, alegadamente co-
esa, solidária e integrada, proporcionada pela partilha da consciência coletiva e
respetivas representações sociais.

A perspetiva (neo)weberiana

Partindo de diferentes pressupostos do modelo durkheimiano e admitindo a con-
flitualidade sob diversas formas — económica (classe), social (estatuto), política
(partido) — e outros tipos de conflito como os étnicos ou religiosos (e no seio de
cada religião), Weber (1920/1978) sustenta que a exclusão social é resultante ora
das formas de concorrência e competição nos diversos mercados de trabalho, ora
das relações fechadas próprias de certos círculos que usurpam, monopolizam
e/ou restringem o acesso a determinados recursos e bens, saberes e funções, ora
ainda da desigual atribuição e distribuição de poderes e recompensas pela via polí-
tico-partidária. Os processos de fechamento estão presentes nas mais diversas ins-
tituições e associações de tipo corporativo, seja de carácter compulsivo tais como o
Estado ou a Igreja, seja de tipo relativamente voluntário, tais como associações pro-
fissionais, partidos ou clubes.

Os detentores de certos estatutos sociais tendem a limitar o acesso por outros
concorrentes a certos recursos, lugares e recompensas através de determinados
mecanismos e características exteriores de cada real ou potencial candidato tais
como “a raça, a língua, a religião, o lugar de nascimento, a classe social, o domicílio
e que podem bastar para haver lugar à exclusão” (Weber 1920/1978, p. 276).
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Da visão simmeliana ao interacionismo simbólico

Para Simmel (1903/1987), a forma de “medir” o grau de fechamento ou de abertura
duma sociedade reside no modo como os autóctones se relacionam com os forastei-
ros, os estrangeiros. Estes, quando aceites, sentem-se menos estranhos, sendo releva-
das não tanto as suas diferenças, mas mais as suas semelhanças com os autóctones e,
a partir daí, começam a ser integrados na coletividade ou grupo de acolhimento. Qu-
ando tais processos de inclusão não ocorrem, a individuação e a exacerbação das di-
ferenças étnicas e culturais, sobretudo quando associadas a formas de nacionalismo,
provocam quebra dos laços sociais e, com esta, sentimentos de desconfiança, discri-
minação e racismo, todas elas formas de exclusão social.

Embora com antecedentes na Escola de Chicago, uma outra corrente — o in-
teracionismo simbólico — desenvolverá nos anos sessenta a teoria da rotulagem
ou etiquetagem centrada na explicação dos comportamentos ditos desviantes
como o crime e a delinquência, os estereótipos e estigmas de vária ordem (físicos,
de personalidade, tribais) em torno de alcoólicos, homossexuais, prostitutas, por-
tadores de deficiência, doentes mentais, toxicodependentes, desempregados. A in-
terpretação interacionista simbólica representou uma abordagem inovadora na
medida em que, enquanto as interpretações estruturo-funcionais até então domi-
nantes, na sua vertente mais relativizada, atribuíam as razões de comportamento
“desviante” ora às disfunções da estrutura social, ora, com certa carga psicologi-
zante, às personalidades ou atributos caracterológicos dos indivíduos, os interaci-
onistas simbólicos, nomeadamente Goffman (1963/1988) e Becker (1963/1968),
analisavam os dois olhares sobre o comportamento dito desviante: o da sociedade
ou dos indivíduos “normais”, estabelecidos e o dos “desviantes”, estigmatizados
ou marginalizados. Para esta abordagem, que parte dos sentidos ou significados
atribuídos pelos atores sociais nas micro-interações, o “desvio” é assim visto não
como qualidade do indivíduo “desviante” mas como consequência da interação
entre os infratores e os ditos normais que reagem negativamente à transgressão das
normas estabelecidas.

A abordagem (neo)marxista

Exclusão social, na perspetiva marxista, é vista como desapropriação dos meios de
produção e demais recursos políticos e simbólicos, incluindo a não participação
nos processos de decisão política. Para Marx (1867/1974) serão excluídos não só
determinados grupos sociais mais desfavorecidos ou vulnerabilizados e afetados
pelo processo de mecanização e modernização (v.g. camponeses e artesãos pobres,
desempregados, mendigos, sem abrigo), mas também, em maior ou menor grau
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conforme o grau de exploração, todos os assalariados dependentes que não têm
(quase) nenhum controlo dos meios de produção, os quais acabam por ser centrali-
zados e monopolizados por uma minoria — a classe burguesa — que, com as suas
diversas frações (agrária, industrial, comercial e financeira), cresce e se desenvolve
à custa da exploração dos diversas frações das classes trabalhadoras (agrícolas, in-
dustriais e do comércio ou serviços), incluindo obviamente trabalhadores qualifi-
cados como, por exemplo, médicos ou professores assalariados.

A perspetiva decolonial

Os estudos decoloniais1 levam-nos a buscar novas epistemologias, rompendo as
lógicas do colonialismo, do eurocentrismo e do etnocentrismo, geradoras de rela-
ções hierarquizadas de sobreexploração, dominação e racismo. Esta abordagem
abrange uma série de reflexões teóricas que eclodiram nos anos 1980 e vêm rever-
berando e ganhando notoriedade ao descortinar “situações de opressão diversas”
(Cesaire, 1978, p. 90), caracterizadas pela “dominação de uma raça sobre a outra”
(Cesaire, 1978, p. 19), em que, segundo Quijano (2005, p. 120):

Os colonizadores exerceram diversas operações que dão conta das condições que le-
varam à configuração de um novo universo de relações intersubjetivas de domina-
ção entre a Europa e o europeu e as demais regiões e populações do mundo, às quais
estavam sendo atribuídas, no mesmo processo, novas identidades geoculturais. Em
primeiro lugar, expropriaram das populações colonizadas — entre seus descobri-
mentos culturais — aqueles que resultavam mais aptos para o desenvolvimento do
capitalismo e em benefício do centro europeu. Em segundo lugar, reprimiram tanto
como puderam, ou seja, em variáveis medidas de acordo com os casos, as formas de
produção de conhecimento dos colonizados, seus padrões de produção de sentidos,
seu universo simbólico, seus padrões de expressão e de objetivação da subjetivida-
de. (...) Em terceiro lugar, forçaram — também em medidas variáveis em cada caso
— os colonizados a aprender parcialmente a cultura dos dominadores em tudo que
fosse útil para a reprodução da dominação, seja no campo da atividade material, tec-
nológica, como da subjetiva, especialmente religiosa. (...) Todo esse acidentado pro-
cesso implicou no longo prazo uma colonização das perspectivas cognitivas, dos
modos de produzir ou outorgar sentido aos resultados da experiência material ou
intersubjetiva, do imaginário, do universo de relações intersubjetivas do mundo,
em suma, da cultura.
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É de suma importância compreender os processos de colonização, visto que, ao 
analisar a relação entre coletivos em situação de pobreza e o direito à educação, 
emerge um primeiro aspeto que diz respeito ao subsídio que o aporte teórico oferece 
para a desnaturalização das diferentes posições sociais verificadas na sociedade. Em 
seu bojo, a condição de pobreza pode ser compreendida tanto como consequência, 
quanto como estratégia dos históricos processos de exploração, subordinação e 
opressão conduzidos pelas classes e grupos raciais colonizadores e neocolonizado-
res (Ramalho et al., 2017).

Por conseguinte, as sociedades dominantes idealizam o mundo de forma a 
constituírem parâmetros que determinam os sujeitos ora como desejáveis ora 
como não-desejáveis das sociedades, cujos critérios de seleção, por via de regra, 
obedecem à lógica sociopolítica de sociedades ideologicamente euronortecentra-
das (Grosfoguel, 2018; Quijano, 2005). Os parâmetros são previamente definidos 
por critérios subjetivos por parte dos grupos dominantes, em situações de confor-
to, constituindo e formando o mundo de forma cartesiana sob padrões e critérios 
alegadamente objetivos. São compostas visões na base de diferenciações étni-
co-raciais, que há muito têm misturados interesses econômicos, políticos e sociais 
na constituição de sujeitos subalternos, cerceando-lhes desde riquezas e acessos a 
bens materiais até a direitos sociais e tratamento humano (Assis & Souza, 2019).

Assim, a importância do olhar decolonial sobre a temática em debate permite 
ampliar a compreensão e os impactos do colonialismo para as sociedades coloniza-
das e, ao mesmo tempo, identifica as injustiças sociais, a pobreza, a exclusão como 
resultantes duma estrutura de desigualdades sociais, relacionando-as com os con-
textos do passado e do presente e buscando projetar novos cenários. A academia 
deve contribuir para responder a questões tais como: Qual a relação do colonialis-
mo com as formas de produção de seculares desigualdades sociais? Qual a relação 
do colonialismo com as desigualdades existentes hoje nas periferias das socieda-
des modernas e contemporâneas? É exatamente na tentativa de ir ao encontro des-
sas questões que os estudos decoloniais se debruçam na tentativa de compreender 
e explicar os efeitos nocivos do colonialismo e apontar novos caminhos no sentido 
de diminuir e mesmo abolir tais relações sociais desiguais e profundamente 
injustas.

Por fim, para além dos contributos decoloniais, as reflexões avançadas por vá-
rios autores (Agamben, 2003/2018; Benjamin 1921/1974; Ramonet, 2016; Sousa Fi-
lho, 2020; Zuboff, 2019), que, em diferentes tempos, estando atentos aos processos de 
controlo político e de alienação ideológica a partir do próprio Estado e seus diversos 
aparelhos e órgãos (militar, governamental, parlamentar, judicial, mediático), assi-
nalam as estratégias do capitalismo focadas na criação de “estados de excepção” ou
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de vigilância permanente, a fim de manter submissos e subalternos os cidadãos/ãs
na manutenção do statu quo em favor dos interesses do grande capital nomeada-
mente financeiro, tornando-se os ditos “estados de excepção” processos mais pro-
longados ou até inerentes ao próprio funcionamento do capitalismo inclusive no
quadro da concorrência internacional entre multinacionais.2

Expostas as principais abordagens sobre exclusões e desigualdades sociais
nomeadamente de classe e étnico-raciais, importa, no quadro da análise subse-
quente, relevar e articular as abordagens weberiana e marxista, as quais podem e
devem ser enriquecidas pela perspetiva decolonial e outros posicionamentos críti-
cos, surgidos ora a sul, ora a norte, seja a leste, seja a oeste do planeta. Passemos en-
tão a discutir e avaliar os impactos da pandemia no aumento das desigualdades
sociais e, em particular, nas situações de pobreza e pobreza extrema, primeiramen-
te, no contexto latino-americano e, posteriormente, no caso específico do Brasil.

A pandemia no contexto latino-americano

Partindo do escopo de uma reflexão sobre as desigualdades ampliadas no início do
século XXI, compreender o cenário de pandemia será de vital importância para
mensurar o estado da situação socioeconómica da região latino-americana nos pró-
ximos anos. Nas palavras de Diniz e Darling (2021, p. 1):

A pandemia do COVID-19 implicou o retorno dos nacionalismos, a ausência de al-
ternativas regionais, a proibição de entrada a migrantes, trabalhadores fronteiriços
e o concomitante processo de retorno das mulheres, em muitos casos, ao âmbito do-
méstico. Esses são apenas alguns elementos que se destacam e que alteraram a vida
de nós, homens, mulheres e diversidades, que habitamos o Mercosul. As medidas
para enfrentar tamanha situação crítica têm sido diversas, mas nulas podem ser con-
sideradas propostas de transformação estrutural. Os níveis de desemprego, subem-
prego, desigualdade e pobreza aumentaram notavelmente e políticas como taxação
de grandes fortunas ou renda cidadã são apenas consideradas exceção.
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2 Tal como referem Silva e Ribeiro (2022), podem constatar-se diversas situações em que o poder
ora militar (por golpes ou ameaças de golpe de Estado), ora governamental ora parlamentar por
via respetivamente de Decreto ou Lei de emergência ou, cada vez mais frequente, por prisões
políticas ilegais como os presos de Guantánamo, processos de law fare judicial (casos de perse-
guição de Assange e de Snowden, esquemas da Lavajato no caso de prisão de Lula por golpe gi-
zado a partir da CIA/Pentágono nos de Estados Unidos mediado por Juiz Moro e Procurador
Dellagnol, em conivência com seus países aliados e/ou respaldados por burguesias ultrareacio-
nárias e de extrema-direita, instrumentalizando estas os media e o enraizamento de lideranças
religiosas, nomeadamente neopentecostais).



A pandemia não só aprofundou problemas sociais de caráter multidimensional
como as desigualdades sociais (de classe, étnico-raciais, de género), como também
comportou problemas que evidenciaram a ineficiência e caráter discriminatório na
gestão de saúde e de educação (cf., Instituto de Pesquisa Económica Aplicada
[IPEA], 2020). Os problemas são ainda mais complexos perante o modelo de desen-
volvimento dominante na América Latina, embora com especificidades próprias
em cada país. Deste modo, a abordagem à complexidade de problemas, eles pró-
prios complexos, requer caminhos plurais e, nas palavras de Daroit (2020) em
recente participação em evento do Grupo de Investigação em Governo, Adminis-
tração e Políticas Públicas (GIGAPP), caminhos plurais a serem percorridos na
conjugação de respostas estatais, organizacionais e sociais. As respostas estatais
são compreendidas pela necessidade de coordenação vertical e horizontal, bem
como pela elaboração de diretrizes; as respostas organizacionais são exemplifica-
das pelas doações quanto pelas demissões; e as respostas sociais, enquadradas pela
solidariedade e organização coletiva, implicam a necessidade de articulação em re-
des para que a resposta esteja operacional e à altura das necessidades e problemas.

Se a pandemia do COVID-19 é complexa do ponto de vista sanitário, os gra-
ves problemas sociais enfrentados na América Latina a agravaram e exponencia-
ram. Esta pandemia afetou de maneira muito diferenciada os países da América
Latina: temporalmente, o impacto da pandemia detonou-se praticamente ao mes-
mo tempo para todos os países, mas de distintas maneiras. Os países mais afetados
foram o Equador, a República Dominicana, o México e o Brasil, sendo este último,
durante a intensificação da segunda onda da pandemia, considerado o epicentro
da pandemia no mundo.

Existe um comportamento epidemiológico do vírus que afeta mais as pessoas
com mais de 60 anos, pessoas com comorbidades prévias, com prevalência de mor-
tes de homens por comparação com mulheres; porém, como referido, sabe-se que o
vírus afeta de forma diferenciada os países. Para explicar essa diferença e de que
maneira seja possível responder a essa questão, não se deve levar em consideração
apenas os dados epidemiológicos, mas também as diferenciadas estruturas sociais,
respostas políticas dos diversos governos e os próprios comportamentos sociais,
amiúde induzidos por esses poderes centrais e locais e sobretudo que tipo de políti-
cas públicas, nomeadamente no campo da saúde, estão presentes e disponíveis
para responder à pandemia. Tais fatores provocaram diferentes impactos nas soci-
edades. Se em vários países, nomeadamente no Equador, no México e no Brasil, se
verificou lentidão nas respostas e discussões infrutíferas sobre tipo de isolamento
(vertical ou horizontal), o caso do Brasil foi ainda mais grave, na medida em que
houve propaganda enganadora sobre tratamento precoce não respaldado pela
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ciência, ausência de medidas de proteção induzida pela Presidência da República,
recusa inicial de encomenda de vacinas e abandono de populações, nomeadamen-
te em Manaus, com falta de oxigénio.3

A região da América Latina e do Caribe já era uma das mais desiguais do
mundo entre as regiões em desenvolvimento antes da pandemia (Silva, 2018). Com
a emergência desta, este continente se transformou num cenário económico, social
e político complexo, resultando num contexto de baixo crescimento e de intensifi-
cação de elevados níveis de informalidade do trabalho, no aumento da população
em situação de pobreza e extrema pobreza e na desaceleração do processo de redu-
ção da pobreza, por comparação com alguns períodos históricos, sobretudo recen-
tes, nos quais pontificaram algumas políticas públicas levadas a cabo por políticas
reformistas e social-democratas. Pelos efeitos da pandemia a CEPAL projetou uma
queda de 9,1% do produto interno bruto (PIB) na região. E, relativamente aos índi-
ces de pobreza e pobreza absoluta, os dados da CEPAL distribuem-se do seguinte
modo, conforme se pode ver na Figura 1.

Os índices e indicadores da economia internacional já vinham registando nú-
meros críticos e, segundo as análises da CEPAL, o desempenho económico da
economia mundial já era débil antes da pandemia do COVID-19. No período
2011-2019 a taxa média de crescimento mundial foi de 2,8%, cifra significativamen-
te inferior aos 3,4% do período 1997-2006. Em 2019 a economia mundial registou o
seu pior desempenho desde 2009, com uma taxa de crescimento de apenas 2,5%. E,
antes da pandemia, as previsões de crescimento do PIB mundial para 2020 foram
revisadas em baixa (Bárcena & Cimoli, 2018; Silva, 2018).

Desde a crise financeira mundial de 2008 as economias a nível mundial já es-
tavam enfrentando um tempo de “crise de confiança” na globalização e no multila-
teralismo como ferramenta para o desenvolvimento, sendo também verificada
falta de confiança na capacidade dos mercados, em particular do mercado financei-
ro, de garantir um crescimento estável na ausência de controlo e medidas regulató-
rias a nível nacional e internacional.

Segundo dados da CEPAL, o desemprego na América Latina aumentou de
8,1% em 2019 para 13,5% em 2020 e, consequentemente, o número de desemprega-
dos na região passaria para mais de 44 milhões de pessoas, o que na prática signifi-
cou o aumento de mais de 18 milhões de pessoas desempregadas em relação a 2019.
Deste modo, a CEPAL previu que a taxa de pobreza aumentaria 7 pontos percentu-
ais em 2020, passando para 37,3%, o que representa um aumento de 45 milhões de
pessoas de um total de 231 milhões de pessoas em situação de pobreza. Por sua vez,
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a pobreza extrema aumentaria 4,5 pontos percentuais, situando-se nos 15,5%, ou
seja, viria a conhecer um aumento de 28 milhões de pessoas num total de 96 mi-
lhões em situação de pobreza extrema. A questão do emprego foi fortemente im-
pactada pela pandemia, principalmente, porque uma das principais formas de
controlar a transmissão implicava distanciamento físico, o qual incluía quarente-
nas e suspensão das atividades ditas não essenciais, tendo, por consequência, a
perda de emprego e rendimento. Esta situação tornou-se ainda mais grave, dado o
impacto direto sobre os trabalhadores informais, os quais representavam e repre-
sentam aproximadamente 54% dos trabalhadores/as da região (CEPAL, 2019 e
2020b).

Além da questão do emprego, outro impacto extremamente forte e desigual
incidiu sobre questões relacionadas com a saúde, visto que os sistemas de saúde
dos países da região possuem consideráveis debilidades, sendo, na sua grande ma-
ioria, sistemas de saúde subfinanciados, segmentados e fragmentados. Tais siste-
mas de saúde, além de comportarem fortes barreiras no acesso, sofrem sobretudo
de má gestão e de baixo investimento público, mantendo-se longe de 6% do PIB re-
comendado pela Organização Panamericana de Saúde (OPAS), ficando-se numa
média de 3,7% do PIB (Comisión Económica para América Latina y el Caribe
[CEPAL] & Organización Panamericana de la Salud [OPS], 2020). Uma anterior
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Figura 1 América Latina (17 países): projeção da população em situação de pobreza e de pobreza extrema

Nota: Os dados da Argentina correspondem a áreas urbanas.

Fonte: CEPAL e OPS (2020, p. 2).
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publicação da OPAS (2019) trouxe-nos dados importantes para compreender o ce-
nário da região: em média, as famílias da região gastam mais de um terço dos ren-
dimentos com gastos em saúde nomeadamente com pagamentos diretos do bolso
(34%), ao mesmo tempo que cerca de 95 milhões de pessoas realizam gastos eleva-
dos com saúde e cerca de 12 milhões estão empobrecidos devido a esses gastos. A
disponibilidade média de médicos/as e leitos hospitalares é cerca de metade do
grupo de países mais desenvolvidos, como os da Organização para a Cooperação e
Desenvolvimento Econômico (OCDE), conforme podemos observar na Figura 2.

Outro dado que é de suma importância a apontar é que, de acordo com a Co-
misión Económica para América Latina y el Caribe (CEPAL, 2019), nalguns países
da região a pandemia pode causar uma variação de mais de 3 pontos percentuais
no índice de Gini, o qual mede a desigualdade, implicando, conforme já
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Figura 2 Países da América Latina e o Caribe e países da Organização de Cooperação e Desenvolvimento

Económico (OCDE): médicos e camas hospitalares, 2019
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apontamos, um aumento do número de pessoas que vivem na pobreza. Essa situa-
ção deve-se a vários fatores, entre os quais a perda generalizada de empregos, aliás
mal remunerados, e o facto de os trabalhadores ditos autónomos do setor informal
terem sido impedidos de exercer suas atividades económicas normais. Em contra-
partida, dados recentes indicam que, desde março de 2020, aumentou o rendimento
de pessoas individuais e sobretudo empresas e/ou grupos financeiros, respetiva-
mente com salários e rendimentos mais elevados, nomeadamente lucros, juros e ren-
das (Ruiz, 2020). De acordo com a OXFAM International 4 (2020) quanto à variação
do património líquido dos bilionários da região entre 18 de março e 12 de julho de
2020, esta agência constatou que, nesse período, o patrimônio líquido combinado
dos bilionários nalguns países da América Latina passou, por exemplo, na Argenti-
na de 8.800 milhões para 11.200 milhões de dólares; no Brasil, de 123.100 milhões
para 157.100 milhões; na Colômbia, de 13.700 milhões para 14.100 milhões; no Chi-
le, de 21 bilhões para 26.700 bilhões; no Peru, de 5.200 milhões para 5.500 milhões e,
na República Bolivariana da Venezuela, de 3.400 milhões para 3.500 milhões de dó-
lares. No total, a riqueza dos bilionários em 73 latino-americanos aumentou em
média 48.200 dólares, ou seja, 17% desde o início da pandemia. Desde o início das
medidas de confinamento, a cada duas semanas, há um novo bilionário na região
(Ruiz, 2020).

Embora a pandemia não tenha finalizado e seja cedo para tirar todas conse-
quências da pandemia e das próprias desigualdades sociais do sistema, os dados
recolhidos indicam que a riqueza, detida pelas classes dominantes nos países ditos
desenvolvidos (Estados Unidos e Europa) e das próprias oligarquias na América
Latina, está a aumentar e a concentrar-se sobretudo nas multinacionais (v.g. media,
farmacêuticas) e no capital financeiro, em prejuízo das classes de baixo rendimento
e sobretudo de largos milhões de desempregados e pobres sem qualquer rendi-
mento ou subsídio. Os dados apresentados sobre desemprego, pobreza, situações
de doenças, dentre outros, apontam para a exacerbação das desigualdades sociais
decorrentes do sistema e, em especial, da situação pandémica e pós-pandémica.

A desigualdade brasileira: impactos da COVID-19

A debilidade histórica do Estado social no Brasil, bem como nos demais países lati-
no-americanos, limitou e limita a resposta à crise, pois a pandemia tem tido efeitos
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ma da pobreza, desigualdade e da injustiça, por meio de campanhas, programas de desenvolvi-
mento e ações emergenciais.



diferenciados conforme cada grupo social atingido e sua capacidade de resposta,
tal como já salientamos. As diferenciadas pertenças de classe, étnico-racial e de géne-
ro constituem catalisadores de situações sociais também bem diferentes ou mesmo
antagónicas, em que “os de baixo” são mais vulnerabilizados e sofrem desvantagens
acumuladas no transcurso de suas vidas, agravadas com a pandemia.

No caso brasileiro a expansão e o agravamento da pandemia de COVID-19 ti-
veram lugar por uma conjugação de variáveis ou situações, mas, segundo o Bole-
tim de Gestão de Políticas Públicas e COVID-19 do Observatório da Sociedade
Pós-pandémica (Boullosa et al., 2020), podem ser vistas como resultantes de, pelo
menos, três grandes conjuntos de variáveis ou situações: i) condições objetivas e
não objetivas próprias de cada município e preexistentes à situação da pandemia;
ii) capacidades dos municípios em fazer frente a essa situação de emergência públi-
ca; e sobretudo iii) desorientação, amiúde deliberada, e/ou incapacidade e falta de
articulação por parte da União ou Estado Central, institucionalmente corporizada
no Ministério da Saúde e, em especial, na Presidência da República, negacionista
da ciência, da necessidade de distanciamento físico, falta de apoios sociais e outros
cuidados, além de propagandista de um alegado e enganador tratamento precoce
— a cloroquina. Partindo dessas constatações, os números de contagiados ao lon-
go de mais de 20 meses e de cerca de 700.000 mortos ao fim de dois anos de pande-
mia, consolidam a posição do Brasil como o segundo país mais atingido no mundo,
atrás apenas dos Estados Unidos, tornando bem patentes a incompetência e o des-
leixo, senão mesmo uma política deliberada de menosprezo pelos cidadãos/ãs em
sofrimento perante esta emergência pública.5

O histórico de desigualdades de rendimento e de acesso a serviços públi-
cos, nomeadamente de saúde no Brasil, evidencia como tal situação se tem
prolongado e até agravado nos últimos anos em termos de diversas classes, gé-
neros, grupos étnico-raciais e escalões etários. Com efeito, segundo dados do
IBGE de 2019, em 2018 os brancos ganhavam em média 73,9% mais do que pre-
tos ou pardos e os homens ganhavam, em média, 27,1% mais que as mulheres.
Outro dado importante é o facto de os jovens de 15 a 29 anos, que nem trabalham
nem estudam, serem 23% no ano de 2018. É necessário ter em conta que os 20%
mais pobres desta população respondem por mais de 40% desta percentagem
(IBGE, 2019). Porém, a pandemia e suas consequências têm impactado de forma
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ficaz para a COVID-19, o escárnio perante doentes graves em sofrimento, a recusa em negociar
prontamente a compra de vacinas e aventar que quem tomasse a vacina podia “virar jacaré”,
abandono de populações sem oxigénio (v.g. em Manaus).



também desigual, especialmente nas classes, grupos étnico-raciais e camadas
mais pobres e vulnerabilizadas.

Em relação à pobreza, a mesma fonte de dados do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE, 2020) aponta que mais de 25% da população vive na po-
breza (com metade ou menos do salário mínimo), sendo este dado importante para
compreendermos a relação direta existente entre rendimento monetário e precarie-
dades e/ou vulnerabilidades nas condições de moradia. Esta situação denuncia
uma das maiores dificuldades de combater esta pandemia, pois prejudica ou mes-
mo impede a adoção das principais medidas de profilaxia. Por exemplo, 8,5% desta
população habita em moradias que não possuem banheiro de uso exclusivo dos
respetivos moradores/as, 21,1% vive sem coleta de lixo, 25,8% sem abastecimento
de água via rede e 56,2% sofrem com a ausência de saneamento. Em relação às
questões de género, a pandemia escancarou esse outro tipo de desigualdade, enun-
ciada amiúde eufemisticamente como mais uma “mazela brasileira”. A publicação
recente das pesquisadoras Diniz e Darling (2021) traz dados do panorama vivenci-
ado no Brasil, nomeadamente nas questões de género. Neste país 65% das equipas
de trabalho em saúde e serviço social são compostas por profissionais do sexo femi-
nino, incluindo médicas, enfermeiras, assistentes sociais, fisioterapeutas, entre ou-
tras. Ou seja, as mulheres são as que mais sofrem do desgaste físico e emocional ao
terem que lidar diariamente com as mais diversas doenças e, no caso da pandemia,
têm acarretado a sobrecarga psicológica no trabalho com pessoas em situação de
elevada vulnerabilidade e sofrimento. Além disso, convém salientar que a maior
parte destas e de outras mulheres profissionais não deixa de exercer o trabalho do-
méstico, aliás não remunerado. Dados do IBGE (2019) apontam que as mulheres
dedicam mais 73% de horas mais aos cuidados na esfera doméstica que os homens,
perfazendo uma média semanal de 18,1 horas.6 E, em termos mais gerais, a maioria
das mulheres, especialmente negras, opera na economia informal, sem direitos tra-
balhistas, em empregos mal remunerados e inseguros.

Uma outra questão não menos importante é a violência no Brasil que, para
além da estatal, institucional e policial e noutros setores da sociedade, se repercute
também na esfera doméstica. Ficar em casa não é sinónimo de segurança. No caso
concreto da pandemia, devido ao confinamento durante a pandemia, as mulheres
ficam presas com seus agressores nas próprias casas, onde a procura de ajuda tor-
na-se um mecanismo de difícil acesso. No Brasil, a única decisão tomada foi o
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auxílio para as mães solteiras, uma política que exclui mães. Como sabemos, por
influência do patriarcalismo institucional e comumente aceite na vida quotidiana,
as mães casadas podem criar filhos sozinhas, existindo no Brasil 5,5 milhões de cri-
anças sem pai no registo (IBGE, 2020).

Em relação ao impacto da pandemia no rendimento, conforme os dados
apontados pelo IBGE (2020), no mês de junho de 2020, 35,9% das pessoas ocupadas
tiveram rendimento menor do que o normalmente recebido, conforme o evidencia
a Figura 3, ou seja, mais de um terço da população brasileira foi impactada negati-
vamente no que diz respeito aos rendimentos.

Como se constata na Figura 3, salvo 2,8% que fruíram de um rendimento su-
perior ao recebido anteriormente, 61,3% das pessoas não conheceram alteração no
rendimento, mas 35,9% sofreram redução de rendimento, o que representa mais de
um terço do total.

Ainda em relação ao rendimento, outro dado importante para compreender-
mos o impacto dessa pandemia foi a abrangência de domicílios que receberam o
Auxílio Emergencial do Governo Federal, chegando a atingir em média 43% dos
domicílios brasileiros, sendo as regiões Norte e Nordeste aquelas onde teve lugar o
maior número de famílias a recorrerem ao auxílio emergencial, como se pode ver
pela Figura 4.

Outro indicador que vem reforçar o impacto das desigualdades no Brasil são
os dados quanto à adesão ao trabalho remoto durante a pandemia. Considerando
que o trabalho remoto já era uma realidade numa pequena parcela das empresas
brasileiras, a pandemia exponenciou esta realidade, pois, salvo as atividades ditas
essenciais ou da linha de frente, as demais foram encorajadas a ser realizadas em
trabalho remoto, para evitar a circulação e aglomeração das pessoas, tal como o
mostram os dados expressos na Figura 5 relativos a um determinado período.
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Figura 3 Impacto da pandemia no rendimento das pessoas ocupadas

Fonte: IBGE (2020).
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Assim, segundo dados do IBGE de 2020, no Brasil, por exemplo entre os dias
21 e 27 de junho de 2020, tivemos 8,6 milhões de pessoas trabalhando remotamen-
te, o que constitui um indicativo do aumento deste tipo de trabalho com a emergên-
cia da pandemia. Mesmo quando retomem as atividades em co-presença física,
estes dados podem indiciar no futuro um aproveitamento desta modalidade de
trabalho que, em certas profissões, atividades ou funções, terá uma maior adesão
não só por parte de trabalhadores/as, como sobretudo por parte das empresas,
para as quais pode mesmo ser vantajoso.

Se pretendermos diferenciar este tipo de trabalho por nível de instrução, a Fi-
gura 6 dá-nos conta dessa distribuição.

Ao compararmos os dados apresentados nas Figuras 5 e 6, podemos inferir o
quanto o trabalho remoto também reflete os padrões de desigualdade no Brasil,
visto que os grupos ou categorias sociais que aderiram ao trabalho remoto, no que
concerne o nível de instrução, foram os graduados e pós-graduados (cerca de 32%
do total), enquanto os que possuíam o ensino médio ou secundário representavam
apenas 5,6% dos utentes, para não falar dos que nem sequer podem permitir-se
exercer as suas atividades em trabalho remoto. Ou seja, uma das principais medi-
das de profilaxia para evitar o contágio ao vírus, que era o isolamento físico, era res-
trita a uma formação mais elevada e, consequentemente, a um maior rendimento,
ficando mais expostos ao contágio e economicamente mais vulneráveis os que ti-
nham de trabalhar em modo presencial — a grande maioria aliás.
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Figura 4 Domicílios que receberam auxílio emergencial — 1ª fase

Fonte: IBGE (2020).
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Considerações finais

Neste texto não tivemos a intenção nem a possibilidade de analisar de modo exaus-
tivo a questão das desigualdades sociais no contexto de pandemia. Porém, dos da-
dos estatísticos referidos e outros extraídos de outros estudos é possível inferir
algumas conclusões relevantes. Primeiro, a pandemia da COVID-19 agravou as
formas e os níveis de desigualdade social. Com efeito, ela permitiu-nos verificar
que as desigualdades sociais preexistentes à crise pandémica se agravaram, evi-
denciando que uma minoria que detém o poder económico e político reforçou a sua
posição económico-financeira, enquanto na realidade deveria ser taxada por lu-
cros e rendas mirabolantes nos seus excessivos recursos. Por sua vez, membros de
determinadas classes intermédias poderiam eventualmente contribuir mais em
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Figura 5 Trabalho Remoto

Fonte: IBGE (2020).

Figura 6 Trabalho Remoto por nível de instrução

Nota: o termo fundamental refere-se ao ensino básico e médio ao ensino secundário.

Fonte: IBGE (2020).
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termos tributários e inclusive consumir menos, enquanto a grande maioria, priva-
da de bens básicos para a sobrevivência, deveria ter sido apoiada nas suas priva-
ções e vulnerabilidades, tendo sido, pelo contrário, objeto de sobreexploração,
opressão e discriminação étnico-racial.

Em segundo lugar, sendo a igualdade social um dos objetivos de modelos
de desenvolvimento nomeadamente marxista e decolonial, constatam-se enor-
mes obstáculos à consecução deste objetivo no quadro do atual modelo de cres-
cimento impulsionado por lógicas neoliberais com forte componente do capital
financeiro, nomeadamente no quadro do agravamento da crise económica e
sanitária.

Nas palavras de Alicia Bárcena, Secretária-Executiva da CEPAL, mudar a es-
tratégia de desenvolvimento é essencial na região e avançar na igualdade é funda-
mental para o controlo eficaz da pandemia e para uma recuperação económica
sustentável na América Latina e no Caribe. Devemos atender à emergência e im-
plementar uma estratégia para superar as debilidades estruturais das economias e
sociedades e sobretudo superar as enormes desigualdades sociais e regionais. Cor-
roboramos igualmente a tese de Peres et al. (2021), segundo a qual, na sua pesquisa
inédita sobre a pandemia de COVID-19, a superação desta, além de exigir ações
emergenciais, demanda respostas para muito além do setor de saúde e que levem
em consideração as especificidades socioterritoriais dos municípios brasileiros. A
pandemia exigiria que a gestão pública assumisse o desafio de enfrentamento das
desigualdades, o que não só não aconteceu, como tal omissão marcou negativa-
mente determinados territórios e grupos populacionais. A situação é problemática
na medida em que apresenta significativos obstáculos não apenas ao desenho de
respostas adequadas e ao enfrentamento ágil das crises sanitária e económica, mas
ao próprio desenho de um projeto de país igualitário e, que, numa primeira fase,
seja menos excludente e desigual.

Este objetivo é possível, desde que, apesar do eventual agravamento das
condições económico-sociais, haja organização, lideranças e uma dose de uto-
pia contraposta às ideologias dominantes, que possibilite um novo contexto em
que surjam condições favoráveis para avançar em direção a um modelo de de-
senvolvimento focado em superar obstáculos estruturais e buscar convergênci-
as não só para conseguir maior desenvolvimento sustentável como sobretudo
uma mais justa repartição do produto para as gerações presentes e futuras em
clima democrático. Tal implicará, consequentemente, uma resposta ou conjun-
to de respostas por parte do movimento sindical e doutros movimentos sociais
(antiracistas, feministas, ecológicos, entre outros), construindo sujeitos coleti-
vos na base de ações e lutas coletivas, tendo no horizonte a emancipação social.
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Só desta forma será real a abolição de privilégios e o estabelecimento de uma or-
dem de direitos iguais para todos (Bárcena & Cimoli, 2018). Mas para isso, quer
relativamente à maior parte de países na América Latina, quer em particular em
relação ao Brasil, um dos pressupostos imprescindíveis é a mudança de poder a
nível do Estado Federal no sentido de possibilitar a atenuação dos problemas
sociais nomeadamente a eliminação da pobreza extrema, estimular o investi-
mento público, combater os privilégios das classes rentista e financeira e elevar
a carga fiscal destas classes parasitárias e pugnar pela soberania nacional, rever-
tendo, na medida do possível, as privatizações de empresas públicas vitais. Po-
rém, para tal só um novo modelo de desenvolvimento neoinstitucional que
implique abandono das políticas neoliberais e a introdução de programas de in-
tervenção e regulação estatal que contrariem as lógicas e interesses das classes
dominantes nacionais e internacionais — e isto como etapa intermédia para um
modelo de desenvolvimento inspirado na articulação das teorias marxista e
decolonial.

Em suma, se almejamos direitos iguais, imperioso se torna a construção de
uma ordem substantiva de maior igualdade no horizonte, o que implicará desde
logo conquistar o poder que proporcione condições e incentive no sentido de al-
cançar objetivos de bem-estar social, nomeadamente de acesso aos serviços públi-
cos de saúde, educação e segurança social para todos/as.

Nota

Por decisão pessoal, os autores do texto escrevem segundo o novo acordo ortográfico.
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